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DEMOCRACIA BRASILEIRA 
EM TEMPOS DE CRISES

Grupo de Análise de Conjuntura – CNBB (julho de 2020)1

1 – A NOSSA REALIDADE DEMOCRÁTICA

A democracia no Brasil é conquista tão importante quanto recente. 

Nunca é demais lembrar o valor de expressar livremente as próprias ideias, o 

direito de se associar, votar e se reunir, como exemplos das garantias básicas dos 

cidadãos contra ações arbitrárias do Estado. Embora convivamos com  diversos 

tipos de abuso do poder,2 racismo estrutural,3 distinções graves entre gêneros,4 

intolerâncias de todos os tipos,5 violências policiais,6 criminalização dos movi-

mentos sociais,7 destruição da natureza8 e dos povos originários,9 políticas pú-

blicas insuficientes,10 redes de proteção social reduzidas,11 desastres criminosos,12 

desequilíbrios regionais,13 disparidades na distribuição de recursos públicos,14 

corrupção,15 crise na representação política,16 desigualdades e exclusões,17 a (re)

democratização18 do país melhorou o enfrentamento a tais realidades e relações.19 

A palavra “democracia” tem muitos significados.20 Além dos aspectos re-

lacionados aos direitos fundamentais, humanos, políticos e sociais, há temas am-

plos21 vinculados ao compromisso democrático.22 Como exemplo, pode-se con-

siderar a pesquisa das Nações Unidas (PNUD) acerca da qualidade de vida das 

populações, medida pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Se em 

1980 o IDH do Brasil era de 0,545, em 2018 esse valor aumentou para 0,761.23 

Isso significa que o país melhorou em itens como diminuição da mortalidade 

infantil, aumento da expectativa de vida, aumento do tempo médio de estudo 

e diminuição da desigualdade de renda nesse período, que coincide com o pro-

cesso de (re)democratização do País. Há outras variáveis24 a serem consideradas, 

haja vista que, pelo Brasil continuar como um dos países mais desiguais do mun-

do (7º maior GINI25), no mesmo ano de 2018, o IDH ajustado pela desigualda-

de se reduz a 0,574, abaixo da média mundial, no entanto, essas quatro variáveis 

constituem um ponto de partida adequado para esta análise de conjuntura.
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Retomemos a questão social brasileira. O fato de que esta melhoria se 

deu no período de (re)democratização e consolidação da democracia não é mera 

coincidência. Isso mostra o quanto a possibilidade de escolher representantes 

periodicamente pelo voto, acompanhar seu desempenho por meios de comuni-

cação sem censura prévia e participar de atividades de pressão e fiscalização do 

poder público pode ter influência direta na vida de cada um. De uma forma mais 

ampla, a democracia oferece mais oportunidades para superar as exclusões, por 

meio de inclusões,26 ainda que sejam necessárias profundas mudanças no Brasil 

para consolidar um Estado Democrático de Direito.27 

Nestas últimas décadas, os regimes democráticos na América Latina, e 

as Constituições de seus países, trouxeram consigo alguns instrumentos de pro-

moção da democracia. A tarefa era, como é, a ampliação dos poderes da socie-

dade civil organizada. A democracia se efetiva quando o conjunto de membros 

de uma comunidade concorre pessoalmente na tomada das decisões políticas.28 

Claro que a aplicação desses mecanismos por vezes é realizada de maneira sub-

vertida. Ao minimizar as atribuições que a cidadania tem como depositária da 

soberania nacional, aproximam-se situações em que a democracia não mais é 

representativa, mas apenas delegativa,29 e transforma-se a presença dos cidadãos 

em estratégias para modificar o pacto democrático, submetido a um desencanto 

com a política.30 Isto é muito evidente nos populismos31 da região.32 

A Constituição brasileira, de 1988, talvez o maior marco e patrimônio 

deste período, decorreu de um amplo movimento progressista, com viés de jus-

tiça social muito forte, mas liderado e pactuado entre elites, acabou por pre-

servar características históricas da sociedade brasileira. Provavelmente, por esta 

razão, neste mesmo período aumentaram os desafios da política, dentre eles 

certa tendência à erosão da democracia, momento histórico denominado por 

alguns como “democracia iliberal”.33  

Os últimos anos, especialmente após a eleição de Jair Bolsonaro em 2018, 

este quadro ficou mais evidente.34 Com o fim da terceira onda das democracias35 

da América Latina,36 chegamos a um quadro em que podem não ser necessários 

os golpes de estado clássicos37 para o avanço do autoritarismo.38  

 Com 30 anos da (re)democratização (1988), o ano de 2018 encerrou o 

pacto político denominado “Nova República”. O arranjo institucional que ca-

racterizava a Nova República entrou em colapso. Isso se deveu a uma série de 

fatores, incluindo uma maior fragmentação partidária, maior competitividade 

eleitoral, mudança na ação e relacionamento entre os poderes do Estado, mo-

dificação dos atores sociais e representações da sociedade civil, além da trans-

formação nos meios de comunicação e informação. O Presidente Jair Bolsonaro 
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quebrou um padrão de pelo menos 16 anos de domínio do PT e do PSDB nas 

eleições presidenciais.

Dentro de uma crise que já era evidente (a. apropriação do Estado pelo 

capital financeiro; b. aceleração das mudanças nas tecnologias da informação 

e da comunicação; e c. aumento das formas de controle social e ordem neste 

século), uma “economia que mata”39 se transformou na melhor expressão para 

dar os contornos do modelo neoliberal. No caso brasileiro, emergiu uma elite 

dirigente que não tem vergonha de mostrar o seu conservadorismo. A burocra-

cia militar retornou ao quadro do poder como uma força auxiliar do presidente 

nesse novo arranjo político (entre o serviço e a tutela), já que estão – em última 

instância – subordinados a ele. Mas, esse processo de presença na política dos 

militares não é isento de conflitos e oposições entre os mesmos. Especialmente 

quando se considera os que estão na ativa e os que, já reformados, foram partici-

par da gestão federal. Setores das polícias também aderiram e, ao mesmo tempo 

organizaram, em muitos estados, um tipo de “milícia” com presença na política. 

Um grupo de neopentescotais, tanto nas denominações evangélicas como entre 

os católicos, faz parte deste projeto, exigindo maior discussão acerca das relações 

entre religião e política. Reapareceram na política temas morais mobilizadores 

de parte das classes médias urbanas. Então, mais que retrocessos, há um novo 

ciclo político e de disputas. Saímos do “presidencialismo de coalizão”,40 marca 

deste período anterior, para um “presidencialismo de colisão”.41

De toda forma, é possível se afirmar que a democracia brasileira tem suas 

ameaças.42 De um lado, aumentou, em 2020, o apoio popular à democracia.43 

Doutro, a crise sanitária e o empobrecimento do país, situações terríveis em cur-

so, ampliarão as desigualdades sociais tradicionais, criarão novos contextos e se 

somarão ao movimento pendular do atual Presidente da República em torno de 

conflitos, ora com o Congresso Nacional, ora com o Poder Judiciário.44 Em re-

lação a este último, a situação se agrava a partir de diversas decisões recentes e 

dos fatos que surgiram em junho, com o crescimento das investigações em torno 

de sua família, assessores e de parte de seus adeptos mais extremados. A busca 

de um apoio congressual, a partir dos partidos políticos reunidos na expressão 

“Centrão” ainda é uma incógnita, apesar de já haver um número considerável de 

parlamentares em sua base.45 As eleições municipais, adiadas para novembro de 

2020, vão alimentar as disputas locais em uma outra forma de processo eleitoral. 

Por fim, há um apoio ao presidente, em parcela da opinião pública, cristalizada 

em torno de 30%,46 conforme as pesquisas.47

Doutro lado, as oposições lutam para ter alguma unidade e oferecer 

um caminho de afastamento do Presidente, sem ainda terem encontrado o 
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necessário posicionamento na correlação das forças políticas e sociais, ainda que 

algumas manifestações populares tenham crescido neste campo, sob vários no-

mes e articulações.48

1.1. CENÁRIOS
É neste contexto que o segundo semestre de 2020 se inicia. Os tristes 

números que temos em decorrência da COVID-19,49 são somados às incertezas 

sobre o futuro, especialmente no campo econômico e social, em um país em 

que as instituições resistem ante ao avanço antidemocrático, com previsão das 

eleições municipais se realizarem sob enormes dificuldades, governadores que 

ganharam uma importância decisiva e, simultaneamente, a ausência de um go-

verno federal capaz de resolver parte dos problemas com um mínimo de com-

petência e coordenação.

Os cenários possíveis para os próximos meses, a partir desta conjuntura, 

podem ser sugeridos assim: (a) manutenção de Jair Bolsonaro com a ampliação 

de um “parlamentarismo brando” com isolamento do Presidente e com algumas 

demonstrações públicas de sua sobrevivência; (b) acordo nacional em torno da 

saída de Bolsonaro, com duas possibilidades – (b.1) impeachment do presidente 

e assunção do Vice-Presidente Hamilton Mourão, por meio de um novo pacto 

das elites, e (b.2) cassação da chapa completa eleita em 2018, por meio dos 

caminhos jurídicos presentes no TSE e/ou no STF e consequente abertura do 

processo de eleições gerais; e (c) uma solução autoritária, a partir do próprio 

núcleo dirigente, com uma ainda maior presença das Forças Armadas e de al-

guns setores da sociedade civil em torno de um modelo de força, com congela-

mento de direitos civis e diminuição dos papéis constitucionais das instituições 

democráticas. 

Os cenários são nesta ordem, por conta de suas probabilidades neste mo-

mento, mas podem mudar a depender da extensão da crise e dos movimentos 

dos atores diversos. Vamos a uma breve análise de cada um deles.

1.1.1. Isolamento com um “parlamentarismo brando”
Na atual quadra, o cenário dominante é a submissão, ou contemporiza-

ção, de Bolsonaro e de seu governo aos demais poderes e instituições. Diante 

das crises ele recolhe os desejos, distancia-se de seus apoiadores e fica com a 

necessária, mas relutante, obediência aos ditames da economia, do mercado e 

da política. Assim, haveria uma consolidação de uma espécie de “parlamenta-

rismo brando” que vem sendo construído desde 2019, com apoio e mediação 
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do Supremo Tribunal Federal e de outras instituições, com o deslocamento do 

centro decisório para o Poder Legislativo, sob Rodrigo Maia (DEM/RJ) e Davi 

Alcolumbre (DEM/AP).50 Em que pese esta possibilidade, o Brasil tem pouca 

tradição republicana nesta abordagem. Houve resultados de maiorias no parla-

mento, como no caso da reforma da previdência, mas há dificuldades, como na 

reforma tributária, que tende a não ser aprovada em 2020. 

A enorme crise que estamos definirá o nível de radicalização da gramá-

tica ultraconsensual do modelo político brasileiro.51 O grande desafio será mo-

dificar parte das demandas de aliados e de políticos em um ano que tem, neste 

segundo semestre, o complicador das eleições municipais, que separam mais 

que unem na dinâmica específica de cada localidade, em um momento em que 

o “parlamento” tentará dar algum tipo de unidade. Neste cenário não haveria um 

novo Presidente, mas o Presidente isolado, até que ele adote alguma capacidade 

de gestão da crise e de articulação política para além das redes sociais.

1.1.2. Acordo nacional em torno da saída de Bolsonaro
O cenário de um acordo nacional pode estar sendo construído. Há dois 

caminhos possíveis: (1) impeachment construído para a assunção do Vice-

Presidente, Hamilton Mourão, para um governo de recomposição da base de 

sustentação, e (2) cassação da chapa completa eleita em 2018 pelos caminhos 

jurídicos presentes no TSE e/ou no STF. 

O já tradicional impeachment, solução que não é incomum desde a rede-

mocratização, conta com cerca de 40 pedidos nas mãos de Rodrigo Maia, pre-

sidente da Câmara dos Deputados. Estão sendo lentamente cozidos pelo par-

lamento na expectativa de serem usados em caso de necessidade. As oposições, 

mesmo sem muita unidade, aumentaram suas articulações e há um movimento 

de rua, ainda que reduzido por conta das restrições sanitárias. Temos alguma 

tradição e muito desgaste no instituto, mas não é algo que a população desco-

nheça e, em muitos casos, clame quando o Poder Executivo começa a soçobrar. 

Outra possibilidade é um acordo para, a partir de decisão judicial no 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), confirmada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), levar a uma cassação da chapa eleita em 2018. Mais improvável, esta me-

dida vai depender muito dos cursos das disputas entre o Presidente da República 

e o Poder Judiciário. 

Em teoria, os fatores que conduzem a retirada de um governo por meio de 

um processo de impeachment no parlamento, ou jurídico nos tribunais, são uma 

crise econômica, com descolamento das elites do projeto presidencial, a perda de 
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apoio do Presidente da República na opinião pública e no Congresso Nacional 

e as mobilizações sociais que ocupam as ruas. Ainda não estão dados todos estes 

elementos, mas a depender da condução dos próximos meses, este quadro pode 

mudar rapidamente, independentemente de seu desgaste.

1.1.3. Avanço do autoritarismo 
Este cenário, o terceiro possível, tem como inimigo a política, o direito e 

suas instituições, que deverão ser enfrentadas, como forma de realizar algumas 

das promessas de Jair Bolsonaro. Temos, infelizmente, experiência também nes-

sa direção e tradição jurídica à qual recorrer. Quais as chances de uma terceira 

experiência autoritária no Brasil sob Bolsonaro? Primeiro, a sociedade auto-

ritária vive dentro da sociedade democrática. Latente. Da mesma forma que 

no Estado.52 A dicotomia autoritária-democrática é uma questão de barreiras. 

O papel das instituições é de funcionar como as barras das celas que impedem 

que o autoritarismo social e estatal transbordem. 

No caso brasileiro, como em outros países, o regime democrático vem se 

esfarelando, de forma nitidamente perceptível, desde 2014. Que o autoritarismo 

legal possa ressurgir é outro sinal aparente. Que militares já detenham posi-

ções estratégicas no regime atual e ocupam lugar no núcleo central do governo 

Bolsonaro também é algo sabido.

Este cenário apresenta obstáculos importantes: (i) desde 2018 cresceu na 

opinião pública um sentimento contrário a qualquer “ditadura”; (ii) o eleitorado 

e os partidos de oposição têm mais força para organizar resistências contra as 

medidas de cunho autoritário que no passado; (iii) haverá forte pressão interna-

cional contra o fechamento do regime; (iv) diante do contexto da epidemia, não 

vai se sustentar por muito tempo qualquer tipo de medida extrema que não seja 

sanitária; (v) por último, e mais importante: é pouco provável que as instituições 

independentes se curvem ao arbítrio do Poder Executivo. Embora nossos ho-

mens de leis tenham contribuído para esse estado de coisas e haja fonte da qual 

extrair a tecnologia para uma legalidade autoritária, é improvável que Judiciário, 

Ministério Público, Defensorias Públicas e outros órgãos de controle se cur-

vem, como instituições, ao autoritarismo presidencial, muito menos organismos 

como a CNBB, a OAB, a imprensa e demais organizações da sociedade civil.53

Há, como contraponto a essas mudanças no jogo, a possibilidade de todo 

o quadro político ficar como está em todo o segundo semestre de 2020. Vai de-

pender muito do tamanho das crises que estamos atravessando. 
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2 – AS RAZÕES DE NOSSOS COMPROMISSOS
COM A DEMOCRACIA

Estamos comprometidos com a democracia e o Brasil. Desde o século 

passado, a Igreja Católica brasileira desenvolveu uma série de posições e ensi-

namentos sobre a política e a democracia.54 No processo de redemocratização,55 

após a Constituição56 e durante todo este século, é inegável o compromisso 

com a questão democrática.57 Da mesma forma, na V Conferência Geral do 

Episcopado Latino-Americano e do Caribe, realizada em maio de 2007, na 

cidade de Aparecida (SP), já havia uma constatação do “progresso democrático” 

ao lado de “diversas formas de regressão autoritária por via democrática que, em 

certas ocasiões, resultam em regimes de corte neopopulista”.58  

Tudo isto indicava “que não basta uma democracia puramente formal, 

fundada em procedimentos eleitorais honestos, mas que é necessária uma de-

mocracia participativa e baseada na promoção e respeito dos direitos humanos. 

Uma democracia sem valores como os mencionados torna-se facilmente dita-

dura e termina traindo o povo”.59

Os principais caminhos sugeridos pela V Conferência eram em torno 

de uma democracia participativa,60 por meio de políticas públicas inclusivas,61 

pelo combate à corrupção e conscientização política,62 com presença no mundo 

produtivo,63 com atenção especial aos “leigos que assumem responsabilidades 

públicas, solidários com a vida dos povos”, pela “participação da sociedade civil 

para a reorientação e consequente reabilitação ética da política”, “para a vigência 

da democracia”, e de uma “verdadeira economia solidária e um desenvolvimento 

integral, solidário e sustentável”.64 

Para tanto, há que enfrentar o desafio dos “fortes poderes que pretendem 

refutar toda presença e contribuição da Igreja na vida pública das nações e a 

pressionam para que se retire para os templos e para seus serviços ‘religiosos’”. 

Assim, consciente “da distinção entre comunidade política e comunidade reli-

giosa, base de sadia laicidade, a Igreja não deixará de se preocupar pelo bem co-

mum dos povos e, em especial, pela defesa de princípios éticos, não negociáveis, 

porque estão arraigados na natureza humana”,65 deve colaborar com a “con-

solidação das frágeis democracias no positivo processo de democratização na 

América Latina e no Caribe, ainda que existam atualmente graves desafios e 

ameaças de desvios autoritários”. E conclui: “Urge educar para a paz, dar se-

riedade e credibilidade à continuidade de nossas instituições civis, defender e 

promover os direitos humanos, proteger, em especial, a liberdade religiosa e co-

operar para despertar os maiores consensos nacionais”.66
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Na Gaudium et Spes, o Concílio exorta os cristãos a desempenhar sua res-

ponsabilidade social e política: “Afastam-se da verdade os que, sabendo que não 

temos aqui na terra uma cidade permanente, mas que vamos em demanda da 

futura, pensam que podem por isso descuidar os seus deveres terrenos... erram 

os que pelo contrário, opinam poder entregar-se às ocupações terrenas, como 

se estas fossem inteiramente alheias à vida religiosa”. “Este divórcio entre a fé e 

o comportamento quotidiano de muitos deve ser contado entre os mais graves 

erros do nosso tempo.”67

O desenvolvimento da pessoa humana e da sociedade são interdepen-

dentes. A pessoa humana necessita absolutamente da vida social, que não é, 

portanto, algo acrescido ao homem.68 Essa interdependência cada vez mais es-

treita faz com que o bem comum se torne cada vez mais universal, implicando 

direitos e deveres que dizem respeito à toda humanidade e ao meio ambiente.69

A Igreja encara com simpatia o sistema da democracia, enquanto assegu-

ra a participação dos cidadãos nas opções políticas, mas olha com desconfiança 

todo tipo de fanatismo ou fundamentalismo que queira se impor ao custo de 

uma instrumentalização ou ideologização da verdade, ameaçando perigosamen-

te uma convivência social justa e democrática. Uma verdadeira democracia é 

o sistema que permite e garante melhor realização dos direitos.70 Conforme 

documento aprovado pelo Papa Francisco,71 o exercício do poder político fica 

prejudicado diante da falta de ética, falta de transparência, volatilidade, supra-

nacionalidade, intenção especulativa, entre outras características da atuação 

econômico-financeira dos agentes de mercado, gerando dano ou perturbando 

o bem-estar coletivo.

Com “a irrupção de novos atores sociais como os indígenas, os afro-ameri-

canos, as mulheres, os profissionais, uma extensa classe média e os setores margi-

nalizados, vem se fortalecendo a democracia participativa e estão criando maio-

res espaços de participação política. Esses grupos estão tomando consciência do 

poder que têm nas mãos e da possibilidade de gerarem mudanças importantes 

para a conquista de políticas públicas mais justas, que revertam sua situação de 

exclusão”.72 Emblemático é o exemplo da Bolívia na inclusão política das popu-

lações indígenas. 

Mas “não faltam também atuações que radicalizam as posições, fomen-

tam a conflitividade e a polarização”,73 como aconteceu e ainda está acontecendo 

no Brasil. “Tudo isso mostra que não pode existir democracia verdadeira e está-

vel sem justiça social, sem divisão real de poderes e sem a vigência do Estado de 

direito”.74 Isto explica porque em alguns países tem aumentado a violação dos 

direitos humanos, ao atingir o sistema judiciário, quando este inclina seu juízo a 
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favor dos poderosos e gera impunidade, aumentando a desconfiança do povo e 

o desencanto pela política e pela democracia.

Apesar de certo desencanto, os cristãos devem apreciar o sistema da de-

mocracia e rejeitar grupos ocultos de poder que condicionam ou subvertem o 

funcionamento das legítimas instituições.75 Um discernimento político é neces-

sário e exigente para garantir a vida dos mais pobres.76 O bem comum é critério 

ético fundamental em qualquer discernimento político, “uma vez que a fé cons-

titui como que unidade indivisível, não é lógico isolar um dos seus conteúdos 

em prejuízo da totalidade da doutrina católica. Não basta o empenho político 

em favor de um aspecto isolado da doutrina social da igreja para esgotar a res-

ponsabilidade pelo bem comum”.77 

O Papa Francisco tem insistido na construção da convivência, como cen-

tro da política em busca do bem comum, por meio do fortalecimento da de-

mocracia.78 Aliás, a expressão do Papa Pio XI, de que a “Política é a forma mais 

perfeita da caridade”, repetida por Paulo VI, por meio de quem veio a se tornar 

amplamente conhecida e recentemente, foi retomada por Francisco. A demo-

cracia deve se realizar com diálogos, como assinala Francisco como um caminho 

para a paz,79 em que se esteja disposto a escutar e propor, a conjugar a riqueza da 

diversidade no caminho a uma unidade, de um lado, e da respeitosa construção 

das diferenças. 

Há que se reabilitar “a boa política”,80 expressão de Francisco, como ser-

viço81 inestimável ao bem comum.82 E, para tanto, são necessárias novas gera-

ções políticas apaixonadas pelo bem do próprio povo e, especialmente, pelos 

segmentos mais desfavorecidos.83 Mas é seguramente em seu texto mais amplo, 

Laudato Si’,84 que Francisco explicita que há uma integridade e uma dimensão 

ecológica da economia, da política, do direito, da educação e da cultura, para 

demonstrar que todos se relacionam e formatam a unidade entre humanidade 

e meio ambiente.85 

Assim, há o fundamento de se aprofundar uma “consciência de que so-

mos uma única família humana. Não há fronteiras nem barreiras políticas ou so-

ciais que permitam isolar-nos e, por isso mesmo, também não há espaço para a 

globalização da indiferença”.86 Na América Latina, isto se dá com todos, mas de 

forma emblemática com “os jovens, as mulheres e os pobres”.87 Nesse contexto, 

a democracia é o sistema que a Igreja Católica e as igrejas mais estão associadas, 

como projeto social e humano, aliás, como já destacado por São João Paulo II,88 

como uma dimensão política do Ensino Social, momento crítico e reflexivo da 

práxis social de uma Igreja em movimento.89
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3 – QUE DEMOCRACIA PODEMOS CONSTRUIR

A democracia, mais do que um conceito acabado, é uma ideia em perma-

nente mutação e perpétuo movimento, ora avançando, ora recuando, sujeita às 

apreciações de cada geração e momento histórico na dinâmica da constituição 

do poder e do sentido, da função e do papel do Estado frente aos cidadãos. 

Constitui um sentimento em torno de uma consciência.

Um Estado democrático com exercício pleno da cidadania, por meio da 

maior participação das pessoas, exige mobilização popular e controle social. 

A radicalização da democracia se dá a partir do aprofundamento e do aperfeiço-

amento de uma cidadania consciente, ativa e intensa. Sob a ditadura do capital,90 

não há espaço para as liberdades democráticas, em especial, não há igualdade de 

oportunidades para todas as pessoas.

Neste contexto, algumas bandeiras devem ser parte deste projeto/pro-

cesso democrático em construção, em um mundo comum caracterizado pela 

pluralidade e pela diversidade, por meio do exercício da liberdade:

a) A defesa intransigente dos direitos civis, sociais, econômicos e das ins-

tituições democráticas do país;

b) O enfrentamento da grave questão social brasileira, especialmente 

agravada no momento atual, com a implantação de uma política de 

“renda básica de cidadania” para os mais pobres; 

c) A atuação da sociedade civil frente ao quadro econômico já deterio-

rado, a exigir o fortalecimento das cadeias produtivas com foco nos 

pequenos e médios negócios, com crédito subsidiado e renegociação de 

dívidas para trabalhadores, pequenos produtores, profi ssionais liberais 

e comerciantes;

d) A universalização dos serviços públicos essenciais, a partir da com-

preensão de que saúde, educação, segurança, saneamento e transporte 

público são direitos dos cidadãos e, como tais, não podem ser regidos 

pela lógica da mercadoria e dos mercados;

e) Regulamentação dos meios de comunicação com vista ao fi m dos mo-

nopólios e à democratização do acesso aos meios de comunicação, à 

liberdade de expressão e ao combate às desinformações (fake news); 

f ) A defesa de uma reforma tributária que aumente os impostos sobre a 

renda e o patrimônio daqueles com maior capacidade de contribuição, 
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que reduza a carga sobre consumo – sobretudo dos bens básico de con-

sumo – e que distribua melhor a receita entre os entes federativos;

g) A implantação de forte tributação sobre as grandes fortunas e sobre 

o rentismo, de maneira a possibilitar a recuperação da autonomia do 

Estado, hoje capturado pelo mercado fi nanceiro;

h) A realização de eleições municipais seguras em 2020, sem modifi cação 

dos princípios da Constituição Federal, nem a criação de soluções in-

compatíveis com o atual momento de crise sanitária;

i) A retomada de uma ampla reforma política; 

j) A defesa de uma democracia participativa, inclusiva, ética e social-

mente comprometida com os mais pobres no Brasil, país que deve ser 

mundialmente comprometido com um desenvolvimento ecológico e 

socialmente sustentável.       

k) Colaborar com a consolidação das frágeis democracias, no positivo 

processo de democratização na América Latina e no Caribe, ainda que 

existam atualmente graves desafi os e ameaças de desvios autoritários. 

l) “Urge educar para a paz, dar seriedade e credibilidade à continuidade 

de nossas instituições civis, defender e promover os direitos humanos, 

proteger, em especial, a liberdade religiosa e cooperar para despertar os 

maiores consensos nacionais”.91       

É com base nestes campos que ocorrerão os próximos movimentos e 

ações em curso na democracia brasileira. Diante deles, cabe-nos, sempre de 

forma dialogal e respeitosa, encontrar os parâmetros e as formas de contribuir, 

como Igreja e como povo. Para que sejamos história!
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